
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.363.809 - RS (2012/0199041-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PAULO ROBERTO PERIM 
ADVOGADOS : ADELINO SOMAVILLA 
   JOBBES DASHIELL SOMAVILLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : PAROIM ALIMENTOS LTDA 
INTERES.  : VALDEMIR EDISON PRESTES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO-GERENTE OU ADMINISTRADOR AO TEMPO DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR.
1. Em caso de dissolução irregular da sociedade, o redirecionamento será feito 
contra o sócio-gerente ou o administrador contemporâneo à ocorrência da 
dissolução. 
2. Orientação adotada pela Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos 

EAg 1.105.993/RJ. 
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE.

1. A Súmula nº 435 do Superior Tribunal de Justiça dispõe a 
respeito da dissolução irregular da empresa que pode ser entendida como ato 
praticado com infração à lei, na forma do art. 135, III, do CTN, autorizando, 
portanto, o redirecionamento da execução aos sócios.

2. Observe-se ser necessário, para o redirecionamento da 
execução fiscal fundada na extinção irregular da sociedade, que o sócio contra 
quem se pretende o redirecionamento tivesse poderes de gerência à época em 
que verificados os sinais da dissolução.

3. Há nos autos uma certidão de Oficial de Justiça que informa o 
encerramento das atividades da empresa há mais de 7 anos. Assim, possível o 
redirecionamento do feito executivo para os sócios que exerciam cargo de 
gerência à época da dissolução irregular.

4. Agravo de instrumento provido.

O recorrente alega violação dos arts. 135, III, e 202, I, do CTN; e dos arts. 2º, 

§ 5º, I, e  3º da Lei 6.830/1980. Afirma existir divergência jurisprudencial.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade.

A controvérsia tem por objeto definir contra que sócio-gerente cabe o 

redirecionamento da Execução Fiscal, em caso de dissolução irregular: ao que ocupava essa 

função na época do ato ilícito ou ao gerente/administrador ao tempo da ocorrência do fato 

gerador da obrigação tributária. O recorrente ainda citou precedentes do STJ que exigiriam a 

concomitância desses fatores, ou seja, o redirecionamento seria possível apenas se o mesmo 

sócio exercesse a função ao tempo do fato gerador e da dissolução irregular.

Nota-se, portanto, que o tema é estritamente jurídico, razão pela qual afasto a 

preliminar, lançada nas contrarrazões, de incidência da Súmula 7/STJ.

Passo ao exame do mérito.

Efetivamente, o precedente invocado pela parte recorrente sugeria 

posicionamento restritivo, isto é, de somente admitir a inclusão dos sócios-gerentes no polo 

passivo da Execução Fiscal quando comprovado que se tratava do mesmo ocupante de 

função diretiva na época do surgimento da obrigação tributária e da dissolução irregular. 

Confira-se (grifos meus):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA EXECUTADA DISSOLVIDA 
IRREGULARMENTE, POR PRESUNÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO DE 
SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA 
DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 135, III, DO CTN.

1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de sócios 
por dívida fiscal constituída em época que não integravam o quadro societário da 
sociedade empresária executada, considerada pelo acórdão recorrido, por 
presunção, irregularmente dissolvida.

2. Agravo regimental no qual se sustenta:  (i) inaplicabilidade da 
Súmula n. 7 do STJ ao caso; e (ii) que a dissolução irregular da sociedade 

Documento: 1209317 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2013 Página  3 de 4



 
 

 

empresária executada enseja a responsabilidade dos sócios, mesmo que venham a 
integrar o quadro societário após a constituição da dívida executada.

3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a 
sucessão empresarial, mas tão somente que duas novas sócias foram admitidas 
no quadro social da sociedade empresária. Nesse contexto, não há como inferir 
violação ao art. 133 do CTN, pois para se chegar à conclusão de que houve a 
sucessão empresarial necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que, em sede de recurso especial, não é possível, à luz do entendimento 
sedimentado na Súmula n. 7 do STJ.

4. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário 
demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, 
é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido 
também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo 
poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a 
detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, 
ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade 
(por isso, também exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/02/2010).

Ocorre que havia precedentes em sentido menos restritivo, isto é, de que seria 

bastante para o redirecionamento a identificação apenas do sócio com poderes de gerência ou 

administração ao tempo da dissolução irregular.

A Primeira Seção, em julgamento realizado no dia 13.12.2010 (posterior ao 

precedente indicado pelo recorrente), uniformizou a interpretação da lei federal, após julgar os 

Embargos de Divergência no Agravo de Instrumento 1.105.993/RJ, de relatoria do e. Ministro 

Hamilton Carvalhido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. 
INCABIMENTO.
1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da 
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sociedade, pressupõe a permanência do sócio na administração da 
empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.
2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção.
3. Embargos de divergência acolhidos.
(EAg 1105993/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 01/02/2011).

Importante transcrever excerto do voto condutor, em que ficou esclarecido o 

motivo pelo qual é suficiente verificar o sócio-gerente à época em que apurada a dissolução 

irregular: 

Posto isso, ao que se tem dos autos, o acórdão embargado decidiu 
que, por ter havido a dissolução irregular da sociedade, impõe-se o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente à época do fato 
gerador, desimportando se, ao tempo da dissolução irregular, o mencionado 
sócio-gerente ainda exercia essa função.

Ocorre, porém, que julgando o REsp nº 1.101.728/SP, também 
submetido ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, da relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 23/3/2009, a Primeira Seção  referendou o 
posicionamento, já reiteradamente adotado, no sentido de que a simples falta de 
pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no artigo 135 do Código 
Tributário Nacional. 

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:
"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO 
CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO 
NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.

1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela 
Seção inclusive em julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, 
é no sentido de que 'a apresentação de Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia de Informação e 
Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa 
natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito 
tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por 
parte do Fisco' (REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).

2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no 
sentido de que a simples falta de pagamento do tributo não 
configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a 
responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. 
É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de 
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da 
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empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, 

nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." (REsp 
1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/03/2009, DJe 23/03/2009).

Desse modo, não constituindo a mera falta de pagamento do 
tributo fato que acarreta, por si só, a responsabilidade do sócio e restando 
incontroverso no acórdão embargado que, à época da dissolução irregular 
da sociedade, o ora embargante não figurava como sócio-gerente, é 
incabível o redirecionamento do executivo fiscal contra ex-sócio tão 
somente porque era gerente ao tempo do fato gerador, se ele já não o era 
quando da dissolução irregular.

É que a responsabilidade pessoal do administrador em casos tais 
não decorre da ausência de pagamento do débito per si, mas da própria 
dissolução irregular, que não se lhe pode imputar.

Com efeito, o redirecionamento da execução fiscal, na 
hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a permanência 
do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da 
dissolução. 

Com essas considerações, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0199041-6 REsp 1.363.809 / RS

Números Origem:  00094511720114040000  94511720114040000  9614022663

PAUTA: 19/02/2013 JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO PERIM
ADVOGADOS : ADELINO SOMAVILLA

JOBBES DASHIELL SOMAVILLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : PAROIM ALIMENTOS LTDA
INTERES. : VALDEMIR EDISON PRESTES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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